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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 
(Processo Administrativo n° 030/2023) 

 

O MUNICÍPIO DE PASSA SETE/RS, com sede à Av. Pinheiro, 1500, Centro, na cidade de 
Passa Sete/RS, torna público para o conhecimento dos interessados, que realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, do Decreto nº  10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 
de junho de 2012, do Decreto Municipal nº 679, de 30 de abril de 2007,  da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 8:00 horas do dia 15 de março de 2023 até às 09:30 horas do dia 

27 de março de 2023. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às 09:30 horas do dia 27 de março de 2023. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  Às 10:00 horas, do dia 27 de março de 2023. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

 

1 - DO OBJETO:  

1.1.  O presente PREGÃO tem por objeto a aquisição de EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE para Postos de Saúde, a seguir descritos de acordo com as seguintes especificações 

técnicas:  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR  
UNITÁRIO 

MÁXIMO R$ 

1 MESA GINECOLÓGICA – Sem armário, aço-ferro pintado. 02 1.697,00 

2 CONCENTRADOR DE OXIGENIO – Tipo estacionário, capacidade até 5L. 02 7.344,00 

3 AR CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTUS - Quente e frio. 04 1.970,00 

4 CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE IMUNOBIOLÓGICOS – Material de 
confecção (gabinete interno): aço inoxidável 304, temperatura entre +2º C e +8º 
C; circulação de ar forçado, sensores internos, discador de emergência, 
capacidade de 501 a 700 litros, 5 a 7 gavetas, sistema de emergência, registro 
de dados. 

01 24.000,00 

5 SUPORTE DE SORO – Tipo pedestal, aço inoxidável. 01 593,00 

6 ESCADA COM 2 DEGRAUS – Em aço inoxidável. 01 348,00 

7 MESA DE MAYO - Em aço inoxidável. 01 531,00 

8 IMPRESSORA LASER - Que esteja em linha de produção pelo fabricante; 
impressora laser com padrão de cor monocromático; resolução mínima de 1200 
x 1200 DPI; velocidade de 35 páginas por minuto PPM; suportar tamanho de 
papel a5, a4 carta e ofício; capacidade de entrada de 200 páginas; ciclo mensal 
de 50.000 páginas; interface USB; permitir compartilhamento por meio e rede 
10/100/100 ethernet e WIFI 802.11 b/g/n; suportar frente e verso automático;  
deverá ser nova, sem uso, reforma ou recondicionamento. Garantia  12 meses. 

01 1.698,00 

9 NO-BREAK - Que esteja em linha de produção pelo fabricante, com potência 
nominal mínima de 1,2kVA. Potência real mínima de 600W. Tensão entrada 
115/127/220V (em corrente alternada) com comutação automática. Tensão de 
saída 110/115. Alarme audiovisual. Bateria interna selada. Autonomia a plena 
carga de no mínimo, 15 minutos considerando consumo de 240W. Possuir, no 
mínimo, 06 tomadas de saída padrão brasileiro. O produto deverá ser novo, 
sem uso, reforma ou recondicionamento. Garantia de 12 meses. 

02 780,00 

http://www.bll.org.br/
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10 COMPUTADOR (DESKTOP) - Que esteja em linha de produção pelo 
fabricante. Com processador no mínimo que possua no mínimo 4 Núcleos, 8 
thereads e frequência de 3.0 GHz; possuir 1 disco rígido SSD 240GB, memória 
RAM de 8GB, em 2 módulos idênticos de 4GB cada, do tipo SDRAM ddr4 2.133 
MHz ou superior, operando em modalidade dual CHANNEL. A placa principal 
deve ter arquitetura ATX, MICROATX, BTX ou MICROBTX, conforme padrões 
estabelecidos e divulgados no sítio www.formfactors.org, organismo que define 
os padrões existentes. Possuir pelo menos 1 slot PCI-EXPRESS 2.0x16 ou 
superior. Possuir sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador 
instalado no gabinete. O adaptador de vídeo integrado deverá ser no mínimo de 
1GB de memória. Possuir suporte ao MICROSOFT DIRECTX 10.1 ou superior. 
Suportar monitor estendido. Possuir no mínimo 2 saídas de vídeo, sendo pelo 
menos 1 digital do tipo HDMI, display PORT ou DVI. Unidade combinada de 
gravação de disco ótico CD, DVD rom. Teclado USB, ABNT2, 107 teclas com 
fio e mouse USB, 800 DPI, 2 botões, scroll com fio. Monitor de LED 19 
polegadas (widescreen 16:9). Interfaces de rede 10/100/1000 e WIFI padrão 
IEEE 802.11 b/g/n. Sistema operacional Windows 10 pro (64 bits). Fonte 
compatível e que suporte toda a configuração exigida no item. Gabinete e 
periféricos deverão funcionar na vertical ou horizontal. Todos os equipamentos 
ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor) devem possuir gradações 
neutras das cores branca, preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor. 
Todos os componentes do produto deverão ser novos, sem uso, reforma ou 
recondicionamento. Garantia de 12 meses. 

02 4.108,00 

11 AR CONDICIONADO SPLIT 9.000 BTUS – Quente e frio. 01 1.733,00 

12 CAIXA TÉRMICA - Com termômetro externo digital. Produzida em material de 
alta resistência. Revestimento interno em poliuretano (PU) que auxilia no 
isolamento térmico. Tampa removível. Capacidade de no mínimo 15 litros. 
Alimentação do termômetro através de pilha. 

02 504,00 

13 CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE HEMODERIVADOS/IMUNO/TERMO-
LÁBEIS - Equipamento vertical para armazenamento de bolsa de sangue, 
hemoderivados com capacidade interna de no mínimo 120L. Deve possuir 
câmara interna construída em aço inoxidável com no mínimo 2 gavetas em aço 
inoxidável. Porta, no mínimo, vidro triplo com sistema de anti-embaçamento. 
Isolamento térmico de no mínimo 70mm nas paredes em poliuretano livre de 
CFC. Painel localizado na parte superior frontal em LCD. Deverá manter painel 
único de comando com memória interna de eventos e desempenho de 
temperatura para exportação de dados criptografados. Refrigeração por 
compressor hermético. Estabilidade e recuperação rápida de temperatura, após 
abertura da porta. Sistema com degelo automático sem interrupção ou perda de 
temperatura, com evaporação do condensado. Faixa de trabalho de 2° C a 6° 
C. Sistema de alarme sonoro e visual para no mínimo falta de energia elétrica, 
temperatura fora da faixa, falha de sensor de temperatura e porta aberta. 
Acionamento automático da iluminação interna em LED na abertura da porta. 
Sistema de discagem por telefone automática. Sistema de relatório exportável 
por pen drive. Dados criptografados com registros de eventos e desempenho 
das temperaturas internas da câmara. Registros de dados criptografados. 
Sistema de segurança acoplado ao equipamento capaz de manter o 
funcionamento do sistema de refrigeração e alarmes, mesmo na falta de 
energia elétrica, por até 48 horas. Sistema para garantir o pleno funcionamento 
do equipamento em casos de panes elétricas/eletrônicas do comando principal, 
para mantimento da ativação do equipamento a fim de conferir segurança e 
garantir as ações de contingências necessárias. 

02 14.709,00 

1.2. Os equipamentos objeto deste edital, deverão atender todas às especificações técnicas fixadas pelo 
Município e não inferiores aos limites mínimos fixados neste edital. O não atendimento a qualquer das 
especificações exigidas importará na desclassificação do proponente. 

2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
2.1.  As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
Órgão:  06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade Orçam: 06 03 – FUNDO MUNICIPAL DE PASSA SETE 
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Projeto/Atividade: 06 03 10 302 120 1.054 – Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para UBS 
Elem. Despesa: 3.44.90.52.00.00.00.00.06014505  – Equipamentos e Material Permanente 

3 - DO CREDENCIAMENTO: 
3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 
exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 
3.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador devidamente 
credenciado junto ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no sistema de serviços. 
3.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de cadastramento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitando, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 
3.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do 
sistema. 
3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica ou ao 
Município responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
3.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou por meio de empresas associadas à Bolsa 
de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas. 
3.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observadas 
datas e horários limites estabelecidos. 
3.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
3.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida por meio da 
Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 
4 - DOS ELEMENTOS INSTRUTORES: 
4.1. São partes integrantes deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer 
adendos posteriores emitidos: 
4.1.1. Proposta de preços (Anexo n.º 01); 
4.1.2. Declaração de pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e de inexistência 
de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Anexo n.º 02); 
4.1.3. Declaração de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Equiparadas (Anexo n.º 
03); 
4.1.4. Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 
mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Anexo n.º 04); 
4.1.5. Minuta de contrato (Anexo n.º 05). 
4.2. A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital, seus respectivos anexos e adendos, poderá ser 
examinada na plataforma eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, site: 
www.bllcompras.org.br - Acesso: "Sistema Silverlight" ou na Prefeitura Municipal de Passa Sete, 
situada à Av. Pinheiro, 1500, Centro, Passa Sete/RS ou  site www.passasete.rs.gov.br  

 
5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

mailto:contato@bll.org.br
http://www.passasete.rs.gov.br/
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5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade constante nos seus atos 
constitutivos seja compatível com o objeto desta licitação e que estejam credenciadas na Bolsa de 
Licitações e Leilões – BLL. 
5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
5.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
5.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9º da Lei Federal n.º 8.666/1993; 
5.2.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 
5.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
5.2.6. Entidades das quais participem, seja a que título for, dirigentes ou servidores do Município. 

 
6 – DO CRITÉRIO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE (EPP) OU EQUIPARADAS – LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.º 123/2006: 
6.1. As empresas que cumprirem os requisitos legais para tanto, devem identificar-se como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas no momento do seu cadastramento junto à 
Bolsa de Licitações e Leilões – BLL. 
6.2. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação à microempresa (ME), 
empresa de pequeno porte (EPP) ou equiparadas, conforme previsto na Lei Complementar Federal n.º 
123/2006. 
6.2.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou equiparadas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta de menor preço. 
6.2.2. A microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas melhor classificada será convocada 
para apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito. Caso ofereça proposta inferior à melhor 
classificada, passará à condição de primeira classificada do certame; 
6.2.3. Não ocorrendo interesse da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas na forma 
do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese citada, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
6.2.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos itens anteriores deste edital, voltará à 
condição de primeira classificada a empresa autora da proposta de menor preço originalmente 
apresentada; 
6.3. A documentação exigida referente à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, de acordo 
com o Art. 43 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, deve ser apresentada mesmo com restrição; 
6.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
6.3.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, 
sendo facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
7- DO ENVIO DA PROPOSTA, FORMULAÇÃO DOS LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
7.1. O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observados datas e horários limites estabelecidos. Fica a critério do pregoeiro(a) a autorização para 
correção de lances com valores digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início 
da disputa de lances, observadas as regras do sistema. 
7.2. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 
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7.3. A proposta deverá atender a todas as exigências deste edital e não poderá ter prazo de validade 
inferior a 60 (sessenta) dias. 
7.4. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma 
eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro(a) a avaliar a 
aceitabilidade das propostas. 
7.4.1. Não será aceita proposta com valores superiores ao máximo fixado no edital, o 
descumprimento desta determinação implica desclassificação do licitante. 
7.4.2. As especificações técnicas do objeto licitado, deverão ser especificadas na proposta 
encaminhada por meio do sistema eletrônico, o não atendimento das exigências técnicas implica 
na desclassificação do certame. 
7.5. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
7.6. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema. 
7.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 1,00 (Um real). 
7.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
7.8. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.9. No caso de desconexão do pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. Quando possível, o 
pregoeiro(a) retornará a atuar no certame, sem prejuízo dos atos realizados durante sua desconexão. 
7.9.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 
participantes, por meio de correio eletrônico (e-mail) divulgando data e hora da reabertura DA SESSÃO; 
7.10. Será adotado para o envio de lançes no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. A etapa de lances da sessão 
pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lançes enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lançes intermediários. Não havendo novos lances na forma estabelecida 
nos itens anteriores, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reínicio da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço.   
7.13. Antes de anunciar o vencedor, o pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que 
seja obtido melhor valor, após decidirá sobre a sua aceitação. 
7.14. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance 
de menor valor. 
7.15. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o 
recebimento da documentação original relativa à habilitação, dentro das condições dispostas neste 
edital. 
7.15.1. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação, dentro do prazo estabelecido no 
item 8.1, acarretará nas sanções previstas neste edital, podendo o pregoeiro(a) convocar a empresa que 
apresentou a proposta ou o lance subsequente. 
7.16. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 
exigências de habilitação, o pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 
sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. Também nessa etapa o pregoeiro(a) 

poderá negociar com o participante para que seja obtido melhor preço. 



República Federativa do Brasil 

Estado do Rio Grande do Sul 

Prefeitura Municipal de Passa Sete 
___________________________________________________________________________________________________________________ 

 

 

___________________________________________________________________________________________________________________ 

Avenida Pinheiro, 1.500 – Fone (51)3616-6041/6042 – Centro – 96908-000 – PASSA SETE – RS – CNPJ nº 01.612.364/0001-95 

7.17. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e valor estimado para a contratação. 
7.18. Constatando o atendimento às exigências fixadas no edital e inexistindo interposição de recursos, o 
objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
7.19. O sistema aplicará os critérios para o desempate em favor das microempresas e empresas de 
pequeno porte, após o desempate, poderá o pregoeiro(a) ainda negociar um preço melhor. 
 

8 – DA HABILITAÇÃO:  
8.1. Os documentos relativos à habilitação deverão ser anexados na plataforma BLL, devendo o licitante 
habilitar o upload dos mesmos. 
8.1.1. Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser encaminhados em 
originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da sessão 
pública virtual, juntamente com a proposta de preços corrigida, para a Prefeitura Municipal de Passa 
Sete, no endereço Av. Pinheiro, 1500, Centro, Passa Sete/RS, CEP 96.908-000. 
8.1.2. Sob pena de desclassificação, a proposta atualizada deverá estar de acordo com a proposta 
eletrônica e ser preenchida em papel timbrado, ou devidamente identificado com dados básicos da 
empresa, constando o valor e demais informações exigidas neste edital, datada e assinada por quem de 
direito e escrita em português. O valor deverá ser expresso em REAL, com apenas 02 (duas) casas após 
a vírgula (R$0,00). 

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
8.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde se possa 
identificar o administrador, bem como última alteração; no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 
civis ou simples, acompanhada de prova da investidura ou nomeação da administração em exercício. 
8.2.2. Decreto de autorização, devidamente arquivado, para sociedade estrangeira já em funcionamento 
no Brasil. 
8.2.3. Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
8.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
8.3.1. Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 
8.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede 
da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado; 
8.3.3. Prova de regularidade com as fazendas: 
8.3.3.1. Federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos 
federais e dívida ativa da União; 
8.3.3.2. Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de 
dívida ativa de tributos estaduais da sede da empresa (ou certidão conjunta quando forem unificadas); 
8.3.3.3. Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de 
Fazenda da sede da empresa, e prova de regularidade com a Fazenda Municipal, referente a tributos 
mobiliários e imobiliários da sede ou domicílio do licitante; 
8.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF); 
8.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhista – CNDT (Lei nº 12.440/2011). 
8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA:  
8.4.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, em vigor, com prazo não superior a 30 dias. 
8.5. Serão aceitas as Certidões acima em original ou obtidas pela Internet, dentro do prazo de validade, 
sujeitando-as a verificações, caso necessário. No caso de divergência entre os dados constantes da 
certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá a última. 
8.6. QUANTO À CAPACIDADE TÉCNICA: 
8.6.1. Mínimo de 01 (um) Atestado (s) de Capacidade Técnica, expedido (s) por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, que comprovem ter a proponente fornecido equipamentos semelhantes ao 
solicitado neste Edital. Os atestados devem conter o nome, endereço e o telefone de contato do(s) 
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atestador (es), ou qualquer outro meio com o qual o Município possa valer-se para manter contato com 
a(s) pessoa(s) declarante(s). 
8.6.2. Declaração (Anexo n.º 04), sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores 
em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos (Lei 10.097/00). 
8.6.3. O não envio, o envio indevido ou a falta de qualquer dos documentos acarretará desclassificação 
ou inabilitação. Nesse caso, obedecida a ordem de classificação, prazo e demais exigência do edital, 
será convocada a próxima classificada. 
8.6.4. Considerar-se-á como válido por 90 (noventa) dias os documentos que não possuírem outra 
referência quanto a esse prazo. 
8.6.5. Considerar-se-á desclassificada e/ou inabilitada a licitante que: 
8.6.5.1. Seja declarada inidônea e/ou suspensa em qualquer esfera de Governo; 
8.6.5.2. Estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária ou outra penalidade imposta por 
qualquer órgão da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal; 
8.6.5.3. Tiver decretada sua falência, concordata, dissolução ou liquidação; 
8.6.5.4. Não atender as exigências quanto à habilitação, devidas neste Edital. 
8.6.5.5. Apresentar as propostas em desacordo com o estabelecido no Edital, em especial, com valores 
superiores ao estimado. 
8.6.5.6. Deixar de atender a alguma exigência deste Edital, ou apresentar declaração ou documentação 
que não atenda aos requisitos legais. 
8.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 
licitante às sanções previstas nesse Edital. 
8.8. As declarações apresentadas pelas licitantes classificadas deverão estar assinadas por 
representante legal da empresa, comprovadas por meio do contrato social e/ou procuração devidamente 
autenticada em cartório e anexada à documentação. 
 
9 - DOS RECURSOS: 
9.1. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 
9.2. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro(a) poderá fazê-
lo, por meio do seu representante,  manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, 
sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão 
a correr do término do prazo do recorrente. 
9.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso. 
9.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
9.5. Os recursos contra decisões do pregoeiro(a) não terão efeito suspensivo. 
9.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamen-
to. 
9.7. Os recursos deverão ser anexados no sistema em campo próprio ou enviados em 2 (duas) vias para 
a Prefeitura. Uma via original deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Passa Sete, no 
endereço Av. Pinheiro, 1500, Centro, Passa Sete/RS, CEP 96.908-000.  Esta via deverá estar em 
papel timbrado com o nome da empresa, as razões do recurso e assinatura do representante legal para 
que possa ser anexada no processo. 
9.7.1. Junto com o documento original, deverá ser enviada, também, uma cópia para o e-mail do 
pregoeiro(a) compraspassasete@gmail.com para que seja possível a publicação no sítio eletrônico 
das razões do recurso interposto e a respectiva decisão. 
 
10 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro(a), caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
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10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, 
após anuência do Prefeito, homologará o procedimento licitatório. 
 

11 -  DO CONTRATO: 
11.1. Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, a proponente vencedora 
será convocada para assinar o Contrato, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e na legislação. 
11.1.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada e aceito pela Administração. 
11.2. É facultado ao Município, quando o convocado não comparecer no prazo estipulado no subitem 
anterior, ou ainda, recusar-se injustificadamente a assinar o contrato, convocar os proponentes 
remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste edital 
e na legislação. 

12 -  DA ENTREGA DO OBJETO: 
12.1.  A entrega dos equipamentos deverão ser feitas no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 
a partir da data da homologação da licitação.   
12.2. Os equipamentos deverão ser entregues na sede do Município, no horário das 8:00 às 17:00 horas. 
12.3. Verificada a desconformidade nos equipamentos, a licitante vencedora deverá promover as 
correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas 
neste edital. 
12.4. Os equipamentos a serem entregues deverão ser adequadamente acondicionados, de forma a 
permitir a completa preservação dos mesmos e suas seguranças durante o transporte. 
12.5. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 
 
13 - DA GARANTIA: 
13.1. A proponente contratada ficará obrigada a garantir a qualidade dos equipamentos contra defeitos, 
pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos termos e/ou declaração dessa 
garantia. 
 
14 - DO PAGAMENTO: 
14.1. O pagamento será efetuado a vista, após a entrega dos equipamentos e apresentação correta da 
nota fiscal/fatura dos equipamentos fornecidos e documentos pertinentes. O faturamento deverá ser 
entregue na Secretaria Municipal de Finanças e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a 
padronizar condições e forma de apresentação: 
a) Nota fiscal/fatura com discriminação resumida dos equipamentos fornecidos, número da licitação, 
número do contrato e não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo responsável pelo 
recebimento; 
14.2. Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 
que impeça o pagamento – como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência –, esse ficará sobrestado até que a proponente contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município. 
 
15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002, o licitante que: 
15.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta; 
15.1.2. Apresentar documentação falsa; 
15.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
15.1.4. Ensejar o retardamento na entrega do objeto; 
15.1.5. Não mantiver a proposta; 
15.1.6. Cometer fraude fiscal; 
15.1.7. Comportar-se de modo inidôneo. 
15.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte, equiparadas 
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ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 
15.3. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas na lei ou neste edital ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
15.3.1. A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se 
recusar injustificadamente a assinar o contrato de fornecimento, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, comportar- se de modo inidôneo 
ou fizer declaração falsa ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 
15.3.2 Suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao Município, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, quando, por culpa da proponente, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer  fraude fiscal ou ocorrer  a rescisão administrativa. 
15.3.3. Multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
15.3.4. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
proponente infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
15.3.5. Declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo Município, em conformidade com 
a gravidade da infração cometida pela proponente, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal 
nº 8.666/93. 
15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, observando-se o procedimento previsto na Lei 
Federal n.º 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei Federal n.º 9.784/1999. 
15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 

16 -  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
16.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
16.1.1.  As impugnações e esclarecimentos deverão ser anexados no sistema em campo próprio ou 
enviados em 2 (duas) vias para a Prefeitura. Uma via original deverá ser encaminhada para a Prefeitura 
Municipal de Passa Sete, no endereço Av. Pinheiro, 1500, Centro, Passa Sete/RS, CEP 96.908-000. 
16.2. Caberá a autoridade competente decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas. 
16.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
16.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
17.1. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
17.2. Reserva-se ao pregoeiro(a) o direito de solicitar, durante o processo licitatório, informações 
complementares. 
17.3. No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, 
poderá ser: adiada a data da abertura desta licitação; ou alterada as condições do presente edital, com 
fixação de novo prazo para a sua realização. 
17.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta. 
17.5. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, os princípios 
constitucionais, a finalidade e a segurança da contratação. 
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17.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste pregão excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste subitem em dia de expediente no Município. 
17.7. Não havendo expediente no Município ou ocorrendo qualquer ato / fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste edital, desde que não haja comunicação do 
pregoeiro (a) em sentido contrário. 
17.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 
condições previstas neste edital e seus anexos. 
17.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que 
poderão ultrapassar o limite indicado. 
17.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Passa Sete, RS, 14 de março de 2023.     
 
 
 

 
 
 
 
        Mauricio Afonso Ruoso 
 Prefeito Municipal 
 

 
    .  

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Este edital foi devidamente examinado e  
aprovado por esta Assessoria Jurídica. 
 
             Em ______/______/______ 
 
 
      ________________________ 
           Assessor (a) Jurídico (a)        
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ANEXO N.º 01 
 
(Apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa, razão social, endereço, telefone e e-mail) 

 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA SETE/RS 
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 
 
 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 
 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO MARCA PREÇO 
TOTAL R$ 

01 01     

 
Prazo de entrega: Até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da homologação da licitação. 
Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias. 
Pagamento: A vista, após a entrega dos equipamentos. 
Garantia: Mínima de 12 (doze) meses.  
Declaramos que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete e outros 
ônus que possam recair sobre o fornecimento do presente objeto. 
 

  ,  de  de 2023. 
 
 

 

OBS. Inserir todos os valores também por extenso.  

 

 

Atenciosamente, 

 
(Nome, RG e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N.º 02 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 
(Apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 
 
 
 
 
 
Ref.: Pregão Eletrônico nº 005/2023. 
 
 

O signatário da presente declara, em nome da proponente  , para todos 
os fins de direito, ter pleno conhecimento, bem como, atender a todas as exigências relativas à 
habilitação no presente certame. Declara, ainda, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 
habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos da Lei e que não está 
declarado inidôneo em qualquer esfera da Administração Pública e nem está suspenso de participar 
de licitações por qualquer Órgão Governamental, Autárquica, Fundacional ou de Economia Mista. 
 
 

  ,  de   2023. 
 
 
 
 

__________________________________________ 

 (nome, RG e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N.º 03 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS 
(Apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 
 

 

 
Ref. : Pregão Eletrônico nº 005/2023 
 
 
 
 
 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente constituído 
da proponente (inserir o nome da proponente), declara sob as penas da Lei, que a mesma está 
estabelecida sob o regime legal de (microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas), 
conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei 
Complementar Federal nº 123/06. 
 
 
 

  ,  de  de 2023. 
 
 
 
 

__________________________________________ 

 (nome, RG e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N.º 04 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
(Apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 
 
 

 
Ref. : Pregão Eletrônico nº 005/2023 

 
 
 

Objeto :  

(...............................................................................). 
 
 
 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante 
legalmente constituído da proponente  (inserir o nome da proponente)  declara, sob as penas da  
Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 
de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos . 

 
 
 

  ,  de  de 2023. 

 

 

 

___________________________________________ 

 (nome, RG e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N.º 05 

                                                   MINUTA DO CONTRATO 

Contrato nº ................. que celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA 
SETE e a empresa .........................................................., com vistas a 
aquisição de equipamentos e material permanente  

 
 
 

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA SETE, inscrita no 
CNPJ sob o nº 01.612.364/0001-95, com sede administrativa na Av. Pinheiro, nº 1.500, nesta cidade de Passa Sete, 
RS, representada por seu Prefeito Municipal, Senhor Mauricio Afonso Ruoso, a seguir denominada PREFEITURA, 
e de outro lado a empresa ................................, inscrita no CNPJ sob o nº ..................................................................., 
com sede ......................................................., neste ato representada por ..................................................................., 
identidade RG nº .................................................................  e CPF nº ..........................................................................., 
a seguir denominada CONTRATADA, tem entre si como justo e contratado, nos termos do Processo de Licitação, 
modalidade Pregão Eletrônico nº 005/2023, a aquisição de equipamentos e material permanente, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 
 
 
Cláusula Primeira: DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Contrato a aquisição de EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE para Postos de Saúde, a seguir descritos de acordo com as seguintes especificações técnicas: 

 

Item Descrição Quant. 
Valor  

Unit. R$ 
Valor 

Total R$ 

1 MESA GINECOLÓGICA – Sem armário, aço-ferro pintado. 02   

2 CONCENTRADOR DE OXIGENIO – Tipo estacionário, capacidade até 5L. 02   

3 AR CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTUS - Quente e frio. 04   

4 

CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE IMUNOBIOLÓGICOS – Material de confecção 
(gabinete interno): aço inoxidável 304, temperatura entre +2º C e +8º C; circulação de ar 
forçado, sensores internos, discador de emergência, capacidade de 501 a 700 litros, 5 a 
7 gavetas, sistema de emergência, registro de dados. 

 
 

01 
 

 

5 SUPORTE DE SORO – Tipo pedestal, aço inoxidável. 01   

6 ESCADA COM 2 DEGRAUS – Em aço inoxidável. 01   

7 MESA DE MAYO - Em aço inoxidável. 01   

8 

IMPRESSORA LASER - Que esteja em linha de produção pelo fabricante; impressora 
laser com padrão de cor monocromático; resolução mínima de 1200 x 1200 DPI; 
velocidade de 35 páginas por minuto PPM; suportar tamanho de papel a5, a4 carta e 
ofício; capacidade de entrada de 200 páginas; ciclo mensal de 50.000 páginas; interface 
USB; permitir compartilhamento por meio e rede 10/100/100 ethernet e WIFI 802.11 
b/g/n; suportar frente e verso automático;  deverá ser nova, sem uso, reforma ou 
recondicionamento. Garantia  12 meses. 

 
 
 

01  

 

9 

NO-BREAK - Que esteja em linha de produção pelo fabricante, com potência nominal 
mínima de 1,2kVA. Potência real mínima de 600W. Tensão entrada 115/127/220V (em 
corrente alternada) com comutação automática. Tensão de saída 110/115. Alarme 
audiovisual. Bateria interna selada. Autonomia a plena carga de no mínimo, 15 minutos 
considerando consumo de 240W. Possuir, no mínimo, 06 tomadas de saída padrão 
brasileiro. O produto deverá ser novo, sem uso, reforma ou recondicionamento. Garantia 
de 12 meses. 

 
 
 

02  

 

10 

COMPUTADOR (DESKTOP) - Que esteja em linha de produção pelo fabricante. Com 
processador no mínimo que possua no mínimo 4 Núcleos, 8 thereads e frequência de 
3.0 GHz; possuir 1 disco rígido SSD 240GB, memória RAM de 8GB, em 2 módulos 
idênticos de 4GB cada, do tipo SDRAM ddr4 2.133 MHz ou superior, operando em 
modalidade dual CHANNEL. A placa principal deve ter arquitetura ATX, MICROATX, 
BTX ou MICROBTX, conforme padrões estabelecidos e divulgados no sítio 
www.formfactors.org, organismo que define os padrões existentes. Possuir pelo menos 
1 slot PCI-EXPRESS 2.0x16 ou superior. Possuir sistema de detecção de intrusão de 
chassis, com acionador instalado no gabinete. O adaptador de vídeo integrado deverá 
ser no mínimo de 1GB de memória. Possuir suporte ao MICROSOFT DIRECTX 10.1 ou 
superior. Suportar monitor estendido. Possuir no mínimo 2 saídas de vídeo, sendo pelo 

 
 
 
 
 

02 
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menos 1 digital do tipo HDMI, display PORT ou DVI. Unidade combinada de gravação 
de disco ótico CD, DVD rom. Teclado USB, ABNT2, 107 teclas com fio e mouse USB, 
800 DPI, 2 botões, scroll com fio. Monitor de LED 19 polegadas (widescreen 16:9). 
Interfaces de rede 10/100/1000 e WIFI padrão IEEE 802.11 b/g/n. Sistema operacional 
Windows 10 pro (64 bits). Fonte compatível e que suporte toda a configuração exigida 
no item. Gabinete e periféricos deverão funcionar na vertical ou horizontal. Todos os 
equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor) devem possuir gradações 
neutras das cores branca, preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor. Todos os 
componentes do produto deverão ser novos, sem uso, reforma ou recondicionamento. 
Garantia de 12 meses. 

11 AR CONDICIONADO SPLIT 9.000 BTUS – Quente e frio. 01   

12 

CAIXA TÉRMICA - Com termômetro externo digital. Produzida em material de alta 
resistência. Revestimento interno em poliuretano (PU) que auxilia no isolamento térmico. 
Tampa removível. Capacidade de no mínimo 15 litros. Alimentação do termômetro 
através de pilha. 

 
02  

 

13 

CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE HEMODERIVADOS/IMUNO/TERMOLÁBEIS - 
Equipamento vertical para armazenamento de bolsa de sangue, hemoderivados com 
capacidade interna de no mínimo 120L. Deve possuir câmara interna construída em aço 
inoxidável com no mínimo 2 gavetas em aço inoxidável. Porta, no mínimo, vidro triplo 
com sistema de anti-embaçamento. Isolamento térmico de no mínimo 70mm nas 
paredes em poliuretano livre de CFC. Painel localizado na parte superior frontal em 
LCD. Deverá manter painel único de comando com memória interna de eventos e 
desempenho de temperatura para exportação de dados criptografados. Refrigeração por 
compressor hermético. Estabilidade e recuperação rápida de temperatura, após abertura 
da porta. Sistema com degelo automático sem interrupção ou perda de temperatura, 
com evaporação do condensado. Faixa de trabalho de 2° C a 6° C. Sistema de alarme 
sonoro e visual para no mínimo falta de energia elétrica, temperatura fora da faixa, falha 
de sensor de temperatura e porta aberta. Acionamento automático da iluminação interna 
em LED na abertura da porta. Sistema de discagem por telefone automática. Sistema de 
relatório exportável por pen drive. Dados criptografados com registros de eventos e 
desempenho das temperaturas internas da câmara. Registros de dados criptografados. 
Sistema de segurança acoplado ao equipamento capaz de manter o funcionamento do 
sistema de refrigeração e alarmes, mesmo na falta de energia elétrica, por até 48 horas. 
Sistema para garantir o pleno funcionamento do equipamento em casos de panes 
elétricas/eletrônicas do comando principal, para mantimento da ativação do 
equipamento a fim de conferir segurança e garantir as ações de contingências 
necessárias. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

02 
 

 

                                                                              Valor Total R$  

 
Cláusula Segunda: DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

2.1. Pelo fornecimento dos equipamentos acima descritos, a CONTRATADA receberá a 
importância total de R$ ......................................, a ser pago a vista após a entrega dos equipamentos, cujo valor não 
sofrerá qualquer reajuste durante a vigência do presente Contrato. 
 
Cláusula Terceira: DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

3.1. Os equipamentos descritos na Cláusula Primeira deverão ser entregues pela 
CONTRATADA na sede do Município, no horário das 8:00 às 17:00 horas, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados da presente data. 
 
Cláusula Quarta: DA VIGÊNCIA E PRAZOS 

4.1. O presente Contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de 
sua assinatura, respeitadas, por fim, as demais condições estabelecidas neste instrumento e no Processo de 
Licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 005/2023. 
 
Cláusula Quinta: DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

5.1. Constitui direito da PREFEITURA receber os equipamentos em conformidade com as 
condições ajustadas e da CONTRATADA em perceber o valor na forma e prazos convencionados. 
 

5.2. Constituem obrigações da PREFEITURA: 

5.2.1. Verificar as características dos equipamentos, reclamando o que for necessário e 
exigindo a reparação de eventuais falhas verificadas na execução do objeto contratado. 

5.2.2. Efetuar o pagamento na forma e condições estabelecidas na Cláusula Segunda deste 
instrumento. 
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5.3. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

5.3.1. Entregar os equipamentos em conformidade com as características descritas no processo 
de licitação e demais Cláusulas do presente Contrato, combinada com a proposta apresentada pela CONTRATADA; 

5.3.2. Manter, durante a execução do Contrato e em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando da licitação e contratação; 

5.3.3. Arcar com todas as despesas de frete, seguro de transporte, taxas e impostos, entre 
outras desta natureza, incidentes sobre a aquisição de que trata este Contrato; 

5.3.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela PREFEITURA em relação as 
características e condições técnicas dos equipamentos fornecidos, disponibilizando, para tanto, técnico ou 
responsável capacitado a solucionar os problemas eventualmente apontados; 

5.3.5. Reparar, corrigir e substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do 
Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, ocasionadas por sua culpa, sem prejuízo da 
aplicação das demais penalidades legais por eventuais irregularidades em que haja concorrido. 
 
Cláusula Sexta: DA GARANTIA 

6.1. A CONTRATADA obriga-se, desde já, a dar garantia mínima de 12 (doze) meses aos 
equipamentos ora contratados, contados da data de entrega dos mesmos. 
 
Cláusula Sétima: DO RECEBIMENTO DO VEÍCULO 

7.1. A PREFEITURA se reserva no direito de só receber os equipamentos, objeto deste 
Contrato, após minuciosa revisão nas suas condições técnicas, conforme características descritas no Processo de 
Licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 005/2023, e proposta apresentada pela CONTRATADA, ficando a 
CONTRATADA subordinada aos responsáveis técnicos da PREFEITURA, inclusive, quanto à vistoria no momento 
da entrega dos equipamentos. 
 
Cláusula Oitava: DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. A execução do presente Contrato será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria 
Municipal de Saúde, Senhora Milena Janice dos Santos, que registrará em termo próprio eventuais falhas 
relacionadas as características dos equipamentos, determinando o que for necessário a regularização das falhas ou 
defeitos observados, sem que isso importe em redução de responsabilidade da CONTRATADA pela boa execução 
do Contrato. 
 
Cláusula Nona: DA INADIMPLÊNCIA E MULTA 

9.1. Se a PREFEITURA incorrer na inadimplência do presente Contrato, implicará no 
pagamento de juros e correção monetária conforme índices oficiais aplicados pela própria PREFEITURA quando da 
correção dos Tributos Municipais. 

9.2. Se a inadimplência decorrer de culpa da CONTRATADA, em especial quando do atraso na 
entrega dos equipamentos, ser-lhe-á aplicada, como cláusula penal, o pagamento de multa correspondente a 0,5% 
(meio por cento) do valor total do Contrato por dia de atraso, limitada, porém, ao montante total de 10% (dez por 
cento), sem prejuízo do ressarcimento de eventuais danos e aplicação das demais penalidades previstas neste 
instrumento. 

9.3. No caso de imposição de Multa, o respectivo valor deverá ser pago na mesma data em que 
a PREFEITURA efetuar o pagamento dos equipamentos, sob pena de retenção dos valores correspondentes. 
 
Cláusula Décima: DAS DEMAIS PENALIDADES 

    10.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002, o licitante que: 
                        10.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
                        10.1.2. Apresentar documentação falsa; 
                        10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
                        10.1.4. Ensejar o retardamento na entrega do objeto; 

       10.1.5. Não mantiver a proposta; 
                                 10.1.6. Cometer fraude fiscal; 
                                 10.1.7. Comportar-se de modo inidôneo.  
                                 10.2.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte, equiparadas 
ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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                                 10.3.  O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas na lei ou neste edital ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
                                  10.3.1. A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que 
se recusar injustificadamente a assinar o contrato de fornecimento, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, comportar- se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa 
ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos. 
                                 10.3.2. Suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao Município, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, quando, por culpa da proponente, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa, cometer  fraude fiscal ou ocorrer  a rescisão administrativa. 
 10.3.3. Multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente 
com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
  10.3.4. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência 
a proponente infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
  10.3.5. Declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo Município, em conformidade 
com a gravidade da infração cometida pela proponente, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93. 
  10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal 
n.º 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei Federal n.º 9.784/1999. 
  10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade.  
    
Cláusula Décima-Primeira: DA RESCISÃO 

11.1. Este Contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das razões constantes dos artigos 
77 e 78 e pelas formas do art. 79, da Lei nº 8.666/93, resguardados os direitos da PREFEITURA no caso de 
rescisão administrativa, sem que isso importe em direito a qualquer indenização por parte da CONTRATADA. 

11.2. A PREFEITURA também se reserva no direito de rescindir, no todo ou em parte o presente 
Contrato, caso ocorra qualquer alteração na legislação em vigor ou, por qualquer motivo, o mesmo venha a lhe 
resultar em prejuízo de qualquer espécie.  

 
Cláusula Décima-Segunda: DA VINCULAÇÃO 

12.1. O presente Contrato fica vinculado ao Processo de Licitação, modalidade Pregão Eletrônico 
nº 005/2023. 

 
Cláusula Décima-Terceira: DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

13.1. Este Contrato rege-se pela Lei nº 8.666/93 e pela Lei nº 10.520, inclusive em suas 
omissões. 
 
Cláusula Décima-Quarta: DOS RECURSOS FINANCEIROS 

14.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão a conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: 
Órgão:  06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade Orçam: 06 03 – FUNDO MUNICIPAL DE PASSA SETE 
Projeto/Atividade: 06 03 10 302 120 1.054 – Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para UBS 
Elem. Despesa: 3.44.90.52.00.00.00.00.06014505  – Equipamentos e Material Permanente 

 
Cláusula Décima-Quinta: DO FORO 

15.1. Para dirimirem quaisquer dúvidas decorrentes deste Contrato, as partes elegem o Foro da 
Comarca de Sobradinho, RS, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem de pleno acordo com os termos em que foi redigido o presente Contrato, as partes o 
assinam em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas. 
 
  Passa Sete, RS, .............. de ............................ de 2023. 
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Mauricio Afonso Ruoso     
Prefeito Municipal de Passa Sete    ........................................................................... 
PREFEITURA      CONTRATADA 
 
Testemunhas: 

 
 
 
_____________________________________________  ________________________________________________  
Nome:       Nome:  
CPF:       CPF:  
 

 

 

 

 

 

 

 


